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                                                         INDICAÇÃO  nº.13/2025
Senhora Presidente:
O Vereador infra-assinado na forma regimental e, tendo em vista a necessidade de instituir o pagamento do adicional de insalubridade para os Agentes Comunitários de Saúde do Município de Paraíso do Sul/RS, e; 
Considerando:
Que visa reconhecer e garantir o direito ao adicional de insalubridade aos Agentes Comunitários de Saúde, considerando a legislação federal, a Emenda Constitucional e o entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema;
Que a Lei Federal nº 13.342/2016 estabelece que o exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo federal, assegura aos agentes de que trata esta Lei a percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre o seu vencimento ou salário-base; 
Que desde então, essa lei abriu a possibilidade para a concessão do adicional de insalubridade aos Agentes Comunitários de Saúde; 
Que a Emenda Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022, adicionou ao Art. 198, §10 da Constituição Federal de 1988, o direito assegurado aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias ao adicional de insalubridade e aposentadoria especial, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas; 
Que os Agentes Comunitários de Saúde realizam visitas domiciliares e estão em contato com patógenos, e a exposição aos riscos é intrínseca à natureza da atividade desenvolvida por essa categoria de trabalhadores;
Que a instituição do adicional de insalubridade por meio de um Projeto de Lei municipal não apenas cumpre um imperativo legal e constitucional, mas também representa uma medida de gestão pública eficiente e preventiva; 
Que ao agir proativamente e reconhecer o direito dos servidores de forma administrativa, o Município evitará futuras demandas judiciais movidas individual ou coletivamente pelos Agentes Comunitários de Saúde. 
Que essa iniciativa está em consonância com os princípios da administração pública, especialmente os da legalidade (ao atender as determinações da lei federal e da emenda constitucional), da moralidade (ao valorizar e reconhecer devidamente os servidores que atuam na linha de frente da saúde), e da eficiência (ao otimizar recursos, prevenir gastos desnecessários com litígios e promover a paz social no ambiente de trabalho).
Que é uma justa reivindicação, apresenta a seguinte: 
INDICAÇÃO:
Que o Poder Executivo Municipal encaminhe a esta Casa legislativa projeto de lei para instituir o pagamento do adicional de insalubridade para os Agentes Comunitários de Saúde do Município de Paraíso do Sul/RS, conforme previsto na Lei nº 13.342/2016 e demais dispositivos legais e constitucionais.
Sala das Sessões, 15 de setembro de 2025. 
BRENO RONIVON SOARES DE OLIVEIRA
Vereador PP
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